
A tendência é punir 
Faria, que deverá ficar 

como o único responsável 
pelas irregularidades 
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BRASÍLIA — O presidente 
do Instituto de Previdência dos 
Congressistas (IPC), senador 
Ruy Bacelar (PMDB-BA), está 
contratando uma equipe de ad-
vogados para dar início a um 
processo que poderá vir a incri-
minar o deputado Gustavo de 
Faria (PMDB-RJ) por estelio-
nato e apropriação indébita. 
Gustavo de Faria foi o anteces-
sor de Bacelar na presidência do 
IPC. Em sua gestão, o deputado 
carioca realizou aplicações de 
dinheiro do instituto em Títu-
los da Divida Agrária (TDAs), 
títulos da Eletrobrás e debêntu-
res de casas em Búzios, litoral 
do Rio de Janeiro, de forma con-
siderada irregular. 

De acordo com as denún-
cias, Gustavo de Faria comprou 
os títulos por valores muito aci-
ma dos de mercado. No caso dos 
títulos da Eletrobrás, por exem-
plo, a quantia paga ultrapassou 
em 475% o valor real. No total, a 
compra dos títulos custou ao 
IPC US$ 12 milhões. Os papéis 
da Eletrobrás foram comprados 
em agosto do ano passado, e os 
TDAs em duas vezes, em outu-
bro e novembro também de 88. O 
IPC é um fundo previdenciário 
para o qual colaboram os parla-
mentares e os funcionários do 
Congresso Nacional. 

Segundo um dos parlamen-
tares envolvidos na investiga-
ção das ações de Gustavo de Fa-
ria como presidente do IPC, há 
uma disposição no Congresso de 
punir de fato o deputado cario 
ca, como tentativa de tentar 
melhorar a imagem da institui-
ção. "Há um clima para punir", 
afirma. "Do contrário, a Casa 
toda vai assumir mais uma vez 
a pecha de corrupta", contínua. 
"Caso se confirmem as denún-
cias contra Gustavo de Faria, a 
Câmara não vai se negar a con-
ceder autorização para que ele 
seja processado", acredita o 
parlamentar. 

A primeira das punições ca-
bíveis contra Gustavo de Faria, 
caso se confirme que o deputado 
agiu de má fé ao comprar os tí-
tulos, será o ressarcimento dos 
prejuízos obtidus com a com-
pra. Para essa reparação, a imu-
nidade parlamentar de Gustavo 

de Faria não o protege. Caso o 
processo decida por uma puni-
ção penal, então será preciso 
uma autorização da Câmara, 
com a conseqüente cassação do 
mandato parlamentar. 

SEM TRADIÇÃO 
Se o deputado for punido 

por lesar o patrimônio do IPC, a 
necessidade de limpar o nome 
do Congresso Nacional estará 
quebrando uma forte tradição 
da Casa. Em toda a história do 
Congresso, só existe um caso de 
cassação decidida pelos pró-
prios parlamentares. É o do de-
putado Barreto Pinto, do antigo 
PSD, cassado em maio de 49 por 
falta de decoro parlamentar. 
Barreto Pinto posou para uma 
série de fotografias da revista O 
Cruzeiro vestindo uma casaca e 
cuecas. 
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Faria: na mira do Congresso 

IPC pedtrá a advogados 
que processem Faria 

OUTROS ENVOLVIDOST 
É bastante provável que, 

dentro do Congresso, Gu%tevo 
de Faria seja o único reSP6ilsá-
vel pelas aplicações irregulares. 
De acordo com as investigWoes 
levadas até agora pela atine} di-

, retoria do IPC, as finand-efras 
que interrnediaram a compra 
dos títulos também devem es-
tar envolvidas. Os demais mem-
bros do Conselho Consultivo do 
IPC poderão ser considerados 
cúmplices. 

Os outros parlamentares do 
IPC na gestão de Gustavo de Fa-
ria alegam, no entanto, que não 
sabiam das aplicações feitas pe-
lo deputa.do do Rio de Janeiro. 
"Regimentalmente, ele tinha 
poder para fazer as aplicações 
sem nos consultar", afinna. o 
senador Odacir Sores 
(PFL-RO), vice-presidente de 
Gustavo de Faria no IPC. "O de-
putado declarou no início-que 
era o único responsávet:#ela 
compra dos títulos. Nã6-Vejo 
por que mudará de atitude ago-
ra", acredita o senador. 

O fato, porém, é que 2gicir 
Soares assinou a autorizaçao de 
pagamento para o segundillolote 
de TDAs, comprado em rr4em-
bro do ano passado. Gustavo de 
Faria já havia acertado 4Wm-
pra, mas se encontrava no Rio 
de Janeiro na data do pagmen-
to. Ligou para Odacir Soares e 
lhe pediu que autorizasse ,» pa-
gamento, o que foi feito„num 
documento assinado por Odacir 
e pelo senador JoãopOno 
(PFL-PI), então tesoureiro do 
IPC. "Eu não tinha nenAurn 
motivo para desconfiar cle43us-
tavo de Faria", afirma Odacir, 
que reconhece ter assinado a 
autorização sem verificaugera 
ou não uma boa apliaafflrão. 

O Congresso já deixou de 	"Gustavo analisou isso naépo- 
la punir um caso declarado de cor- ca. E, com toda a sincerkcle, 

rupção. Durante o governo Gei- eu não sei ainda se ele analisou 
sel, o senador Wilson Campos, 	de forma errada", afirma.to,se- 
então na Arena de Pernambuco, 	nador. 
foi procurado por um represen- 	A alegação de Odacir Soa- 
tante da indústria Cotonificio 	res, que afirma que 1. 	se 
Moreno, que lhe pediu que in- 	"lembrava mais" de ter assina- 
tercedesse junto ao Banco de 	do o documento, deverá sekre- 
Desenvolvimento de Pernam- 	petida pelos demais membros 
buco (Bandepe) num pedido de 	do IPC na gestão de GustáV ró de 
empréstimo. O senador exigiu 	Faria em depoimentos que fa- 
uma comissão para fazer a in- 	rão esta semana nas inveAtiga- 
termediação. A conversa, no en- 	ções movidas por Ruy Bacelar. 
tanto, foi toda gravada. O go- 	Com a justificativa de que,»si - 
verno pediu a cassação de Wil- 	navam "em confiança,", geve- 
son Campos, negada pelo Con- 	rão deixar Gustavo de 	so- 
grasso. O presidente Ernesto 	zinho com a resPonsabilUade 
Geísel acabou valendo-se do 	pelas possíveis irregularida,cles 
AI-5 para afastar o senador. 	na compra dos títulos pelo r4P. 


